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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Verificamos a existência de uma grande quantidade de pessoas com interesse em ajudar o próximo e colaborar com nossa Cidade, mas sem saber como participar efetivamente desse processo. 

Com o objetivo de instituir mais uma alternativa para ampliarmos nossa possibilidade de ações efetivas em prol da sociedade, para que tenhamos melhor qualidade de vida, encaminhamos este Projeto de Lei, que dispõe sobre a criação de Grupo do Trabalho Não Remunerado, para agir com o Gabinete de Defesa Civil no Município de Porto alegre, em caso de desastres naturais.
Para agir e fazer o melhor possível em favor do bem comum, é importante que potencializemos o trabalho em grupo, qualificando-o por meio da adesão de novas pessoas a essa ideia.
Assim sendo, desenhando, neste cenário, a resiliência em um contexto global marcado por uma capacidade de voltar ao estado de normalidade, especialmente após uma situação crítica e fora do comum, contamos, em mais esta oportunidade, com a sensibilidade, o apoio e a aprovação de todos os vereadores desta Casa Legislativa.
Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 2016.

VEREADOR CASSIO TROGILDO

PROJETO DE LEI

Cria o Grupo de Trabalho Não Remunerado e dá outras providências.

Art. 1º  Fica criado o Grupo de Trabalho Não Remunerado, grupo composto por voluntários, pessoas físicas ou jurídicas, para, com o Gabinete de Defesa Civil (Gadec), trabalhar em prol do restabelecimento do bem-estar social dos atingidos por desastres naturais no Município de Porto Alegre.
Art. 2º  O Executivo Municipal, por meio do Gadec, providenciará aos voluntários do Grupo de Trabalho Não Remunerado:

I – o cadastramento;

II – a capacitação; e
III – em caso de acionamento do Grupo de Trabalho Não Remunerado, todos os equipamentos necessários ao desempenho do trabalho de que trata esta Lei, inclusive os equipamentos de proteção individual (EPIs), conforme recomendação do Conselho Nacional de Defesa Civil (Condec).
Parágrafo único.  O uso de EPIs é obrigatório aos voluntários do Grupo de Trabalho Não Remunerado.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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